
EMENDA Nº 28, À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18, DE 2019

Dê-se ao item 1 do § 10 do artigo 4º da PEC 18, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 4º (...)

§ 10 - (...)

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, incluídos os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no item 1 do § 6º;”
JUSTIFICATIVA
O § 8º do art. 4º. da Emenda Constitucional nº 103/2019 previu regras para a definição do que consiste a remuneração do servidor para fins de paridade quando vier a se aposentar. Nesse sentido, confira-se:

“Art. 4º........................................

§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art. 20, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
I - se o cargo estiver sujeito a variações na carga horária, o valor das rubricas que refletem essa variação integrará o cálculo do valor da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, considerando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao número de anos completos de recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas à indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.”
Pela simples leitura do inciso II, percebe-se que as vantagens pecuniárias permanentes variáveis, por estarem vinculadas aos indicadores de desempenho, produtividade ou situação similar, integrarão o cálculo da remuneração do servidor público no cargo, para fins de aposentadoria. Tal se dará de acordo com critérios fixados na parte final do dispositivo.

Não obstante esse dispositivo seja dirigido à União e, assim, não se aplique diretamente aos demais entes federativos, a interpretação constitucionalmente correta é no sentido de que aos Estados, Distrito Federal e Municípios cabe seguir os parâmetros fixados na Emenda.

Percebe-se que as autoridades incumbidas de elaborar a presente PEC tiveram esse desiderato, ao indicarem que seguiram as normas da referida Emenda.

Há, todavia, uma imperfeição no item 1 do § 10 do art. 4º da PEC 18/2019, na medida em que, pura e simplesmente, se excluiu essas vantagens.

Nesse sentido, confira-se:

“§ 10 - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados:

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, excetuados aqueles vinculados a indicadores de desempenho, produtividade ou similar e incluídos os decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se concedidas nos termos do disposto no item 1 do § 6º;” (grifos nossos)
Assim, espera-se seja acolhida a presente emenda para o fim de deixar a PEC 18/2019 da mesma forma que a referida Emenda Constitucional.
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